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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA    
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2024 
 

CONTRATANTE  

Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – Amvap. 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA-HOSPITALAR POR MEIO DE PLANO DE SAÚDE. A EMPRESA 
ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS OU OPERADORA, DEVE OFERECER ATENDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR DE ABRANGÊNCIA LOCAL PARA OS COLABORADORES E SEUS 
DEPENDENTES, DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO 
PARANAÍBA – AMVAP, ENVOLVENDO: URGÊNCIA, EMERGÊNCIA, SERVIÇOS MÉDICOS-
HOSPITALARES NA MODALIDADE AMBULATORIAL, CONSULTAS, PEQUENOS 
PROCEDIMENTOS, EXAMES, SERVIÇOS AUXILIARES DE DIAGNÓSTICO E TERAPIA.  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas, em conformidade com o art. 24 da Lei 
Federal n. 14.133/2021, deixando de ser juntada ao edital tendo em vista o Recurso 
Ordinário nº 876.182 do TCE/MG, a saber: 
 

“EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL – 
PRELIMINAR – CONHECIMENTO – MÉRITO – EDITAL DE 
PREGÃO – AUSÊNCIA DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E 
DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, NECESSIDADE DE 
AVALIAR SE A AUSÊNCIA É SUFICIENTE PARA ENSEJAR A 
RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR – VALOR ORÇADO DIVERSO 
DE PREÇO MÁXIMO – NÃO CARACTERIZADA A RESTRIÇÃO À 
COMPETITIVIDADE DO CERTAME – PROVIMENTO. 
1 - Nos procedimentos licitatórios da modalidade pregão, o 
orçamento estimado em planilha pode constar, apenas, da 
fase interna, não necessitando estar publicado como anexo 
do edital, nos termos do art.3º, III, da Lei 10520/02. 2 - 
Orçamento" ou "valor orçado" ou "valor de referência" ou 
simplesmente "valor estimado" não se confunde com "preço 
máximo". O "valor orçado", a depender de previsão editalícia, 
pode eventualmente ser definido como o "preço máximo" a 
ser praticado em determinada licitação, mas não 
necessariamente. 3 - Em que pese ser recomendável que a 
planilha estimada em preços unitários e o valor estimado da 
contratação constem da fase externa da licitação, necessário 
que se avalie se sua ausência é suficiente para ensejar a 
responsabilização do gestor. 4 – Dá-se provimento ao 
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recurso. (TCE/MG – Recurso Ordinário nº 876.182. Relator: 
Conselheiro José Alves Viana, julgado em 04/03/2015) 

 
DATA DA SESSÃO  
De 09/09/2024 
 
HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ADICIONAIS PARA FINS DE 
AFERIÇÃO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO PROPONENTE 
10 hs 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. Valor pago mensalmente. 
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ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA - AMVAP 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA    
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 10/2024 
 
Processo Licitatório (Administrativo) n.°19/2024 

 
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Considerando o caput e o inciso I do art. 6º da Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 
2022 que dispõe sobre a Associação de Representação de Municípios; e altera a Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil): “Art. 6º As Associações de 
Representação de Municípios realizarão seleção de pessoal e contratação de bens e 
serviços com base em procedimentos simplificados previstos em regulamento próprio, 
observado o seguinte: I - respeito aos princípios da legalidade, da igualdade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência; (...)”. 
 
Considerando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório que determina 
como regra os procedimentos previstos no edital, no presente caso, esse aviso de 
contratação direta. 
 
Torna-se público que a Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba 

– Amvap, por meio da Agende Contratação, Sra. Hellisa Rossi Goulart, realizará Dispensa 

de licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data e horário limite para a sessão de apresentação de propostas adicionais:  

09/09/2024 até às 10 hs. 

 

Local de publicação do avisto de contratação direta nº 11/2024: www.amvapmg.org.br. 

 

Critério de Julgamento: menor preço global 

Regime de Execução: serviços contínuos e comuns, sem dedicação de mão-de-obra 

exclusiva, com mensuração mensal. 

 
 
 
II - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação direta, por dispensa de licitação, para a contratação de prestação de um 
plano de saúde que ofereça ampla cobertura médica e hospitalar para todos seus 
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funcionários e, possivelmente, seus dependentes. A proposta deve observar todas as 
especificações constantes no TERMO DE REFERÊCIA ANEXO I. 
 
 
III – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
 
1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
2. Considerando o art. 6º da Lei Federal n. 14.341, de 18 de maio de 2022 que dispõe 
sobre a Associação de Representação de Municípios, e, ainda que as entidades atendidas 
na lei podem aprovar regulamento simplificado para suas contratações de bens e 
serviços. 
 
3. Em relação à presente contratação, esta não ocorrerá de forma eletrônica. No caso, 
este aviso de contratação direta será publicado 3 (três) dias úteis antes da data da decisão 
sobre qual é a proposta mais vantajosa para a Amvap. 
 
4. Todas as publicações referentes a essa contratação direta ocorrerão no sítio eletrônico 
(home page) da Amvap no endereço: www.amvapmg.org.br.  
 
5. Considerando as propostas de preços já coletadas pela Amvap, foi publicado este aviso 
de contratação direta para a coleta de propostas adicionais. 
 
6. O interessado em apresentar propostas adicionais para concorrer à execução do objeto 
deste termo, deverá enviar proposta de preços por meio do e-mail 
amvap@amvapmg.org.br aos cuidados da Sra. Hellisa Rossi Goulart, nomeada como 
agente de contratação por meio do ato administrativo n. 007A/2024. 
 
9. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
9.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

9.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

9.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

9.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

9.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

9.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

9.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico: 

9.3.3.1.1. O disposto no item n. 9.3.3. aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

9.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

9.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

9.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

9.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

9.3.8. sociedades cooperativas. 

9.3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

IV - INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

1. O interessado em apresentar proposta de preço para concorrer à execução do 

objeto deste termo, deverá enviar proposta de preços por meio do e-mail 

amvap@amvapmg.org.br aos cuidados da Sra. Hellisa Rossi Goulart, nomeada como 

agente de contratação por meio do ato administrativo n. 007A/2024. 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail amvap@amvapmg.org.br, a proposta 

com a descrição do serviço (plano de saúde), o valor por usuário conforme tabela, valor 

mensal, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ofertado, vinculam a Contratada. 

4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

5. O preço ofertado é de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

10. A participação na presente contratação direta GERA AUTODECLARAÇÃO por 

parte do proponente que a pessoa jurídica dele:  

10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

10.3. que se responsabiliza pelas declarações firmadas na presente participação nesta 

contratação direta, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

10.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
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10.6. SE DECLARA como enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.7. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de coleta 

ou cotação de preços, desde que não assuma valor superior ao valor já ofertado e 

registrado/enviado no e-mail listado neste termo. 

10.8. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame. 

10.9.  Apenas os valores efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

V – DO ENVIO, DA SESSÃO DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta pela Agente de Contratação que conduzirá à análise e avaliação 

das propostas de preços recebidas no e-mail amvap@amvapmg.org.br. 

2. Poderá haver negociação com os proponentes.  

3. A agente de contratação avaliará a documentação apresentada pelo Proponente, 

juntamente com a proposta de preços enviada. 

4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior à última oferta envaida pelo 

e-mail. 

5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido  

e registrado primeiro no e-mail. 

6. Após a análise da Agente de Contratação, haverá o encerramento da sessão, com 

o ordenamento e divulgação das propostas de preços, pelo sítio eletrônico (home page) 

da Amvap e pelos e-mails recebidos, em ordem crescente de classificação. 

7. Quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço orçado ou 

estimado para a contratação, a Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

8. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Amvap. 

9. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, por e-

mail, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

orçado/estimado para a contratação. 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
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10. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 

a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

11. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último valor 

ofertado ou negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários.  

12. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a agende de contratação verificará 

se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, sendo elas a apresentação dos seguintes documentos (a serem 

enviados por e-mail ou retirados na internet pela Agente de contratação): 

12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

12.3. Certidão negativa de débitos federais; 

12.4. Certificado de situação regular do FGTS. 

12.5. Comprovante da situação regular no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas CNPJ 

junto à Receita Federal do Brasil. 

13. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

14. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

15. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

16. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

18. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

19. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação. 

20. O agente de contratação poderá retirar os documentos de habilitação dos 

proponentes nos sites oficiais. 

21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

22. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

23. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta 

e em seus anexos. 

 

24. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

contiver vícios insanáveis; 

24.1. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

24.2. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

24.3. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

24.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

24.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

24.6. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

25. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

26. Erros no preenchimento da proposta de preços não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. 

27. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Agente de 

Contratação, desde que não haja majoração do preço. 
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28. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

29. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

30. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

31. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no e-mail a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

32. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

33. A sessão será pública para a participação de qualquer interessado. 

 

VI - CONTRATAÇÃO 

1. Após a análise e julgamento das condições de proposta de preços e habilitação do 

vencedor da melhor proposta de preços, a Agente de Contratação formalizará ata da 

sessão com todas as informações e sobre os procedimentos realizados. 

2. Será registrada uma lista de classificação pela ordem dos preços do menor para o 

maior. 

3. A Agente de Contratação encaminhará a Ata da Sessão para a Autoridade 

Competente para homologar/adjudicar e autorizar a contratação. 

4. Após a autorização da Autoridade Competente da Amvap, poderá ser firmado 

termo de contrato ou documento equivalente. 

5. Em seguida será comunicado ao proponente vencedor sobre a sua classificação, 

sendo convocado para assinar o contrato ou receber documento de contratação 

equivalente. 

6. O adjudicatário terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

7. O Aceite da Nota de Empenho, o do instrumento do contrato ou do instrumento 

equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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7.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

9. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

VI - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.  

2. Observadas as sanções previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, poder ser aplicada 

multa ao fornecedor 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado, conforme a legislação. 

3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. Se os valores obtidos anteriormente à sessão de que trata este termo durante a 

fase de cotação de preços for menor do que os valores obtidos por meio deste 

procedimento, a Amvap se reserva o direito à firmar a contratação com a proposta mais 

vantajosa, considerando o menor preço. 
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2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Amvap por meio dos e-mails. 

5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Amvap poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Amvap, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Amvap não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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11. Quaisquer pedidos de esclarecimentos sobre o presente termo, poderão ser 

encaminhados no e-mail amvap@amvapmg.org.br aos cuidados da Agente de 

Contratação. 

12. Os casos omissos serão resolvidos na forma da Lei Federal n. 14.133/2021.  

 

13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO III – Proposta de Preços; 

 

Uberlândia – MG, 02 de setembro de 2024. 

 

Hellisa Rossi Goulart 

Agente de Contratação 

Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – AMVAP  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – OBJETO 
 
Contratação de pessoa jurídica para prestação continuada de serviços de assistência 
médica-hospitalar por meio de plano de saúde. a empresa administradora de benefícios 
ou operadora, deve oferecer atendimento médico-hospitalar de abrangência local para 
os colaboradores e seus dependentes, da Associação dos Municípios da Microrregião do 
Vale do Paranaíba – AMVAP, envolvendo: urgência, emergência, serviços médicos-
hospitalares na modalidade ambulatorial, consultas, pequenos procedimentos, exames, 
serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, conforme condições, e especificações 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
 
2 – JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação de um plano de saúde ambulatorial visa garantir o acesso dos funcionários 
da AMVAP a atendimentos médicos de rotina, consultas, exames e tratamentos 
ambulatoriais, promovendo a saúde e o bem-estar dos colaboradores e, 
consequentemente, a melhoria na qualidade do serviço público prestação pela 
Associação. A escolha da modalidade ambulatorial busca atender as necessidades básicas 
de saúde dos servidores, respeitando os princípios da economicidade e eficiência 
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
2.1. Enquadramento da contratação: 

 
A contratação fundamenta-se no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 

 
A Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba é uma entidade sem 
fins lucrativos conforme o inciso I do art. 44 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil Brasileiro), ou seja, a Amvap é pessoa jurídica de direito privado 
conforme o seu documento constitutivo Estatuto votado em assembleia pelos municípios 
associados a ela. 

 
Recentemente foi aprovada a Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 2022 que dispõe 
sobre a Associação de Representação de Municípios; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil).  

 
Pela natureza jurídica da Amvap, ela se enquadra nessa lei supracitada. 
 
O art. 6º da Lei Federal nº 14.341/2022 disciplina a forma com que as Associações de 
municípios promoverão as contratações das suas necessidades, vejamos: 
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“Art. 6º As Associações de Representação de Municípios 
realizarão seleção de pessoal e contratação de bens e 
serviços com base em PROCEDIMENTOS SIMPLIFICADOS 
previstos em regulamento próprio, observado o seguinte: 
 
I - respeito aos princípios da legalidade, da igualdade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade e da eficiência; 
II - contratação de pessoal sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
III - vedação à contratação, como empregado, fornecedor de 
bens ou prestador de serviços mediante contrato, de quem 
exerça ou tenha exercido nos últimos 6 (seis) meses o cargo 
de chefe do Poder Executivo, de Secretário Municipal ou de 
membro do Poder Legislativo, bem como de seus cônjuges 
ou parentes até o terceiro grau.  
 
Parágrafo único. A vedação prevista no inciso III do caput 
deste artigo estende-se a sociedades empresárias de que 
sejam sócios as pessoas nele referidas.” (destacamos) 

Considerando o princípio da legalidade, considerando a norma do art. 6º da Lei Federal 
nº 14.341/2022, a Amvap adotou um formato mais simplificado de suas contratações de 
bens e serviços. Nesse sentido, ela adotou o formato presencial para alguns de seus 
procedimentos licitatórios, em atendimento aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
 
Ainda, complementando esse raciocínio do emprego da norma do art. 17 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 que determina a obrigatoriedade da realização dos processos licitatórios 
no formato eletrônico, em razão da adoção de um formato mais simplificado previsto no 
art. 6º da Lei Federal nº 14.341/2022, a Amvap irá seguir na presente contratação o 
formato presencial. 
 
De forma alguma haverá prejuízo aos princípios constantes da Constituição Federal e da 
Lei Federal nº 14.133/2021, pois todos os atos da presente contratação terão assegurada 
a publicidade e transparência. 

 
3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, NORMAS DE EXECUÇÃO E ESTIMATIVA DA 
CONTRATAÇÃO 
 
3.1. A contratação será feita, conforme tabela constante abaixo para 13 vidas para 
período de 12 meses na cidade de Uberlândia-MG. 
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ITENS FAIXA ETÁRIA Quantidade de 

Funcionários 

Quantidade de 

Dependentes 

1 0 a 18 anos 0 2 

2 19 a 23 anos 0 1 

3 24 a 28 anos 1 0 

4 29 a 33 anos 1 0 

5 34 a 38 anos 2 0 

6 39 a 43 anos 0 1 

7 44 a 48 anos 3 0 

8 49 a 53 anos 1 0 

9 54 a 58  anos 0 0 

10  59 anos 1 0 

 
3.2. Cobertura e Assistência Médica: 
3.2.1. Fornecer assistência médica assistencial ambulatorial e pronto socorro, com opção 
de internação de urgência e emergência até 12 horas. O atendimento ambulatorial 
incluirá consultas, pequenos procedimentos, laboratórios, exames complementares e 
serviços auxiliares de diagnóstico e terapia. 
 
As consultas serão realizadas no hospital ou em sua unidade de consultórios ou nos 
serviços credenciados, sem limites e sem custos nas especialidades abaixo: 
 

1. Angiologia 

2. Cardiologia 

3. Clínica Cirúrgica Geral 

4. Clinica Cirúrgica Pediátrica 

5. Clinica Geral 

6. Clinica Obstétrica 

7. Gastroenterologia 

8. Ginecologia 

9. Infectologia 

10. Neurologia 

11. Oftalmologia 

12. Otorrinolaringologia 

13. Pediatria 

14. Proctologia 
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15. Traumato – Ortopedia 

16. Urologia 

As demais especialidades (Dermatologia, Endocrinologia, Hematologia, Mastologia, 
Nefrologia, Oncologia, Pneumologia, Psiquiatria, Reumatologia e demais especialidades 
autorizadas pelo Conselho Federal de Medicina), incidirão no valor de co-participação 
para o usuário, ou seja, você pagará 50% (cinquenta por cento) do valor da tabela da 
operadora. Caso seja atendimento de urgência, deverá se dirigir ao Hospital que mantém 
atendimento 24hrs para esse fim. 
 
Os exames complementares básicos e os procedimentos cirúrgicos ambulatoriais básicos, 
estarão também isentos de parcela de co-participação. Os demais exames incidirão no 
valor de co-participação para o usuário, ou seja, você pagará 50% (cinquenta por cento) 
do valor da tabela da operadora. 
 
EXAMES COMPLEMENTARES BÁSICOS: Análises e Patologia Clínica; Radiologia; 
Eletrocardiograma; Eletroencefalograma e Exames Anatomopatológicos. 
 
PROCEDIMENTOS CIRURGICOS AMBULATORIAIS BÁSICOS: Aerosol; Biopsia de pele, 
tumores superficiais, tecido celular; Subcutâne, linfonodo superficial; Colocação e 
retirada de gesso; Drenagem de abcesso; Exerese calosidades; Exerese de cistos 
(dermoides e sebáceos); Exerese de unhas; Exerese nevus e verrugas; Infiltração; Lavagem 
de ouvido; Lavagem gástrica; Redução de luxação; Redução incruenta de fraturas; 
Retirada de corpo estranho (ouvidos, nariz e olhos); Sutura de ferimentos; Traqueostomia 
e tratamento pequenos queimados.  
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3.2.2 A cobertura do plano de saúde contratado será livre de carências. 

3.2.3 O atendimento de urgência e emergência deve ocorrer em unidades hospitalares 

adequadas, com equipamentos apropriados, remédios específicos e equipe treinada. 

 
3.3. Gestão do Contrato: 

3.3.1 O Contratante atuará como intermediário na gestão do contrato, comprometendo-

se a repassar os valores referentes às mensalidades contratadas de cada colaborador e 

seus dependentes, mediante expressa autorização. 

3.3.2. As mensalidades dos colaboradores serão pagas pela AMVAP, enquanto as 

mensalidades dos dependentes serão custeadas pelo respectivo funcionário titular, por 

meio de desconto em folha de pagamento. 

3.3.3. O custo do plano de saúde dos dependentes, bem como a coparticipação de ambos, 

será descontado do beneficiário em folha de pagamento. 

 
3.4. Inclusão e Exclusão de Beneficiários: 
3.4.1. Fornecer aos colaboradores da AMVAP e seus dependentes (cônjuge, 
companheiro(a), filhos(as) até 19 anos) a inclusão no plano de saúde. 
3.4.2. Para fins de atendimento, os beneficiários deverão dirigir-se diretamente à rede 
médico-hospitalar da CONTRATADA ou por ela credenciada/referenciada, identificando-
se mediante apresentação do documento de identidade com foto e respectivo Cartão 
Digital de Identificação para atendimento do plano de saúde. 
3.4.3. O cartão de identificação citado anteriormente deverá ser pessoal e intransferível, 
não conferindo qualquer outro direito, senão aqueles estipulados contratualmente. 
3.4.4. Para exclusão do beneficiário, deverão respeitar as condições e garantias previstas 
na Lei 9.656/98. 
 3.4.5. A exclusão do beneficiário ocorrerá nas seguintes situações: desligamento da 
AMVAP, morte, solicitação por escrito do beneficiário, ou quando o titular deixar de 
atender às condições de dependente. 
 3.4.6. A exclusão do titular dar-se-á pela ocorrência de evento ou ato que implique na 
suspensão, mesmo que temporária, de seus vencimentos, a partir do primeiro dia do mês 
subsequente à comunicação à credenciada, da publicação do ato oficial que estabelecer 
a sua nova condição, nas seguintes hipóteses: demissão, cancelamento voluntário da 
inscrição, falecimento, transferência para outra empresa ou órgão não cobertos pelo 
plano. 
 3.4.7. O beneficiário deixará de usufruir dos serviços imediatamente após seu 
desligamento da AMVAP. 
 3.4.8. A eventual utilização dos serviços após a exclusão do beneficiário será de 
responsabilidade exclusiva da Administradora de Benefícios Credenciada, desde que a 
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CONTRATANTE comprove que tenha feito o processo de exclusão anterior à data da 
utilização. 
 3.4.9. É de responsabilidade do empregado solicitar formalmente à área de Recursos 
Humanos, por intermédio de solicitação escrita de próprio punho ou e-mail, a sua 
exclusão. 
 3.410. O não cumprimento das exigências estabelecidas submeterá o empregado ao 
pagamento do valor integral cobrado pela Administradora de Benefícios Credenciada no 
plano aderido. 
3.4.11. Na hipótese de falecimento do titular, a cobrança da mensalidade será efetuada 
de forma proporcional até o dia do evento. 
3.4.12. No caso de licença sem remuneração, afastamento legal, ou suspensão 
temporária de remuneração, o colaborador deverá gerir os pagamentos das 
mensalidades dos dependentes diretamente com a prestadora dos serviços. 
 
4. COBERTURAS E LIMITES DO PLANO 
4.1. Cobertura Ambulatorial: 
4.1.1. Cobertura de consultas médicas com médicos cooperados, em número ilimitado 
em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina. 
4.1.2. Cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos 
ambulatoriais, incluindo pequenos procedimentos solicitados pelo médico assistente. 
4.1.3. Cobertura de consulta e sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, e terapeuta 
ocupacional conforme o número de sessões estabelecido no Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde vigente. 
4.1.4. Cobertura das ações de planejamento familiar, incluindo atividades de educação, 
aconselhamento, e atendimento clínico conforme o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde. 
4.1.5. Cobertura de fisioterapia conforme o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
vigente, sem limite de sessões anuais. 
4.1.6. Atendimento a emergências psiquiátricas. 
4.1.7. Cobertura de psicoterapia conforme o número de sessões estabelecido no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde. 
4.1.8. Cobertura de remoção inter-hospitalar dentro dos limites de abrangência 
geográfica do contrato. 
 
4.2. Participação e Co-participação: 
4.2.1. O beneficiário principal e seus dependentes pagarão uma coparticipação, conforme 
definido na tabela de serviços, para procedimentos realizados na rede credenciada. 
4.2.2. O pagamento da coparticipação será de responsabilidade da CONTRATANTE, que 
repassará a cobrança aos seus funcionários. 
 
4.3. Sistema de Utilização: 
4.3.1. Livre Escolha: Os beneficiários terão direito à livre escolha dos médicos, hospitais, 
pronto-socorros, laboratórios, e outros serviços complementares desde que estejam na 
lista credenciada da CONTRATADA. 
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4.3.2. A CONTRATADA poderá modificar ou cancelar credenciamentos, mantendo a 
qualidade e o nível de atendimento. 
 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A ASSISTÊNCIA 
 
5.1. A CONTRATADA deve garantir condições de atendimento de urgência a qualquer 
hora, através de prontos-socorros credenciados/referenciados. 
5.2. A CONTRATADA deve fornecer atualizações sobre médicos e serviços 
credenciados/referenciados via aplicativo e site próprio. 
5.3. A CONTRATADA deve emitir relatórios gerenciais mensais (sinistralidade) com 
demonstrativo de faturamento e acompanhamento mensal por procedimentos ou 
beneficiário. 
 
6. ASSISTÊNCIA 24 HORAS 
 
6.1. Os serviços abrangidos pela Assistência 24 Horas devem estar de acordo com a 
legislação nacional vigente. 
 
7. EXTRAVIOS, FURTOS OU AVARIA DA CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO 
 
7.1. O custo da emissão de nova carteira será descontado integralmente do beneficiário 
em folha de pagamento. 
7.2. Quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido da carteira de identificação serão de 
responsabilidade do beneficiário, que deverá ressarcir a CONTRATADA. 
 
8. ESPECIALIDADES MÉDICAS CREDENCIADAS/REFERENCIADAS 
 
8.1. Os serviços de assistência médico-hospitalar devem compreender todos os 
procedimentos ambulatoriais, laboratoriais, clínicos, atendimentos de urgência e 
emergência, e demais coberturas mínimas conforme legislação vigente. 
 
9. COBERTURA DE SERVIÇOS: 
 
9.1. Os serviços contratados devem ser prestados de forma contínua, mediante 
apresentação de cartão virtual, sem necessidade de comprovação de pagamento prévio, 
exceto para procedimentos mais complexos que exijam autorização prévia. 
9.2. A CONTRATADA deve seguir as condições contratuais para procedimentos que 
exigem autorização prévia conforme informações disponíveis no site da ANS. 
9.3. Os procedimentos cobertos pelo plano incluem todas as ações necessárias para 
prevenção, recuperação, manutenção e reabilitação da saúde. 
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. Fica limitado ao prazo de 12 (doze) horas a responsabilidade da operadora pelo 
atendimento dos casos de urgência ou emergência, conforme regulamentação vigente. 
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11 – MODALIDADE 
 
11.1 – A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 
75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2.021, pois o valor estimado para a contratação é 
inferior ao disposto na legislação, e ainda considerando se tratar de serviços de 
assistência médico-hospitalar por meio de plano de saúde. 
 
12– PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
12.1 – O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados a partir da 
assinatura do contrato, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 
12.2 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

1. 12.3 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
13 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

2. 13.1. O pagamento será mensal, até o 5º dia útil do mês subsequente, pela AMVAP, 

da NF- Nota Fiscal dos serviços, mediante crédito aberto em conta corrente em 

nome da contratada, ou via emissão de Boleto bancário, ou transferência eletrônica, 

o que será feito pela Tesouraria por processo legal, obedecendo à tramitação interna 

dos empenhos e desde que atendidas às condições previstas neste Termo de 

Referência. 

3. 13.2. Caso o contrato seja assinado após o primeiro dia do mês a primeira 

mensalidade será paga de forma proporcional pelo CONTRATANTE através de rateio 

diário - pro rata dia – que será calculado pela CONTRATADA de acordo com o valor 

mensal devido dividido pelos dias restantes correspondentes ao primeiro mês, a 

partir da segunda mensalidade deverá ocorrer o pagamento integral competente ao 

mês. 

4. 13.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

sanção ou inadimplência contratual. 

5. 13.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que 

a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o 

pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação e/ou a reapresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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6. 13.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela empresa contratada. 

7. 13.6. A dotação orçamentária cobre exclusivamente os valores referentes aos 

funcionários. Os valores correspondentes aos dependentes serão descontados em 

folha de pagamento do funcionário titular e repassados ao contratado por meio de 

dotação extraorçamentária. 

 

14- PORTABILIDADE DE CARÊNCIAS: 

8. 14.1.  A empresa contratada deverá cumprir as normas estabelecidas pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS) no que se refere à portabilidade de carências. 

Assim, deverá ser garantida a portabilidade para todos os beneficiários, sem 

exigência de cumprimento de novos prazos de carência, desde que o beneficiário 

esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos pela ANS, especialmente 

aqueles dispostos na Resolução Normativa nº 438, de 03 de dezembro de 2018, ou 

em outra que venha a substituí-la. 

15 - DAS OBRIGAÇÕES 
 
15.1 – DA CONTRATANTE 
15.1.1. Designar colaboradores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
15.1.2. Solicitar o serviço, mediante a emissão da Solicitação de Serviços.  
15.1.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito fornecimento do 
objeto licitado;  
15.1.4. Efetuar o pagamento no preço e condições pactuadas.  
15.1.5. Investir-se nos poderes de representação dos beneficiários do plano perante a 
CONTRATADA;  
15.1.6. Relacionar os beneficiários, bem como prestar todas as informações necessárias 
aos cadastramentos, quando da assinatura deste instrumento contratual;  
15.1.7. Encaminhar à CONTRATADA as inclusões e exclusões de beneficiários bem como 
todas as comunicações ou avisos inerentes à execução do contrato; 
15.1.8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, os casos em que o beneficiário, por 
qualquer motivo, perder o direito de atendimento, nas condições exigidas na forma do 
instrumento de contrato;  
15.1.9. Comunicar à CONTRATADA, eventuais extravios de “carteira de identificação” de 
beneficiário. 
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16 – DA CONTRATADA 
16.1 Executar o objeto de acordo com as condições, especificações e quantitativos 
estipulados no Termo de Referência e seus Anexos; 
16.2 Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Termo de Referência e Contrato 
apresentado e agentes regulatório ANS.  
16.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de Gestor indicado pela 
CONTRATANTE para acompanhamento da execução do objeto, prestando todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  
16.4. Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. O não 
atendimento destas será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais 
previstas no Termo de Referência e seus Anexos.  
16.5. Assegurar aos beneficiários regularmente cadastrados a assistência à saúde nos 
termos e na abrangência, discriminados neste contrato e de acordo com as normas e 
regulamentações expedidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; 

9. 16.6. Expedir, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo de qualquer 

atendimento, o cartão DIGITAL individualizado para cada beneficiário cadastrado, 

a ser utilizado para fruição dos serviços contratados;  

16.7. Segunda via ou renovação do cartão DIGITAL deverá ser expedida no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias da data de solicitação;  
16.8. Não haverá qualquer custo para o CONTRATANTE e para os beneficiários com o 
fornecimento do primeiro cartão ou renovação; 
16.9. Disponibilizar sede ou escritório físico para atendimento dos usuários, central 
telefônica de atendimento, bem como sítio da Internet, com o propósito de fornecer, no 
mínimo, serviços online e informações a respeito dos produtos e serviços próprios da 
operadora, credenciados, contratados, cooperados ou referenciados oferecidos pelo 
plano de assistência à saúde;  
 
16.10. Fornecer à CONTRATANTE relação de todos os eventos que necessitem de 
autorização/senha para a sua realização após a assinatura do contrato; de acordo com 
condições contratuais constantes no ROL DE PROCEDIMENTOS ANS. 
https://www.gov.br/ans/pt-br/acesso-a informacao/participacao-da-
sociedade/atualizacao-do-rol-de-procedimentos   
 16.11. Nos casos de urgência e emergência não será exigida autorização prévia para 
realização de qualquer exame ou procedimento.  
16.12. Assegurar aos beneficiários autorização para procedimentos de forma ágil, através 
de e-mail, telefone ou internet/senha eletrônica.  
16.13. As autorizações ou justificativas dos indeferimentos das mesmas deverão 
obedecer ao prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do respectivo pedido, ressalvadas 
as situações de urgências e emergências, nas quais deverão ser imediatamente 
autorizadas.  
16.14. A CONTRATADA deverá possibilitar que os médicos de escolha dos beneficiários, 
independentemente de serem da rede cooperada, credenciada, contratada ou 
referenciada, solicitem exames complementares e que essas requisições sejam aceitas 
pelos prestadores de serviços. 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br


ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO 
PARANAÍBA 

   Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 
38402-349 

   Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: 
amvap@amvapmg.org.br 

 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do 
Sul - Grupiara 

Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

16.15. A CONTRATADA deverá proporcionar, durante toda a contratação, conforme ROL 
DE PROCEDIMENTOS ANS o atendimento médico e serviço de diagnóstico/tratamento, 
compatíveis com a amplitude e abrangência do plano de saúde, mantendo, no mínimo, 
as condições apresentadas por ocasião da licitação.  
16.16. A CONTRATADA deverá designar um responsável por todos os procedimentos 
relacionados à execução do contrato, inclusive quanto ao atendimento de todas as 
medidas necessárias ao bom andamento dos trabalhos, o qual deverá fornecer ao fiscal 
deste contrato, um número de telefone celular para eventual contato emergencial, 
sempre que se torne necessário.  
16.17. A execução do objeto obedecerá ao estipulado neste instrumento e na legislação 
pertinente à matéria, respeitadas as disposições constantes da proposta apresentada 
que, independentemente de transcrição, integram o contrato.  
16.17. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas:  
a. rede cooperada, credenciada, contratada ou referenciada que propicie aos 
beneficiários a utilização de todos os serviços necessários ao tratamento, diagnóstico e 
prevenção das doenças abrangidas na presente contratação;  
b. prestação dos serviços contratados na forma preconizada em lei e pelos regulamentos 
expedidos pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar, respeitada a 
compatibilidade com os preços de mercado. 
 c. no mínimo, os prestadores de serviços apresentados na proposta por ocasião da 
licitação, e, em caso de substituição, compromete-se a realizar credenciamento, no 
menor prazo possível, de estabelecimentos de qualidade similar às contratadas e 
informar imediatamente ao CONTRATANTE.  
16.18. Haverá perda ou suspensão de direitos dos beneficiários à assistência à saúde, ora 
contratada, apenas nos casos em que ocorrer a comunicação pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA para este fim, ou se houver comprovação de prática de atos ilícitos.  
16.19. Em qualquer hipótese é vedada a exigência de cheque caução aos beneficiários 
pelos estabelecimentos próprios, credenciados, contratados, cooperados ou 
referenciados da operadora, para realização de qualquer atendimento, exame, 
procedimento ou internação hospitalar, devendo para este fim a CONTRATADA orientar 
os serviços contratados credenciado referenciados/cooperados a não realizarem tal 
prática e, quando for o caso, mesmo que algumas autorizações seguindo as normativas 
do ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS, demandam diferentes prazos, conforme condições 
contratuais.  
16.20. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução e 
qualidade dos serviços. 
16.21. A CONTRATADA deverá, mensalmente, emitir Nota/Fatura mensal, conforme 
número de Titulares ATIVOS na data de corte, no preço e condições pactuadas;  
16.22. Mensalmente, por ocasião do pagamento, CONTRATADA deverá enviar, por meio 
eletrônico site/portal, até o quinto dia útil do mês. Relação Mensal Detalhada dos 
Beneficiários, com a composição dos valores cobrados, movimentações (inclusões e 
exclusões) ocorridas no período, classificando-os nominalmente.  
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16.23. Ainda, por ocasião do pagamento, a licitante contratada deverá entregar um 
relatório de utilização dos beneficiários, de forma a demonstrar a utilização de todos os 
serviços por ela prestados e respectivos custos. 
 16.24. Comunicar a AMVAP, a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do 
contrato  
 
17 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
17.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
17.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila. 
17.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
17.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
18 – DO GESTOR DO CONTRATO 
 
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
c) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
d) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
e) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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19 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 
ou pelos respectivos substitutos, nos termos do Ato Administrativo nº 007A/2024. 
b) O fiscal indicado acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal indicado emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
d) O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
f) O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
g) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da empresa 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes. 
h) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
20 – DO REAJUSTAMENTO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela AMVAP, do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula: 
 

R = V (I – Io) / Io 
 
Onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 
para entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 
20.1.1 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
20.2 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à 
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CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
20.3 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
20.4 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
20.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
20.6 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
20.7 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2.021. 
20.8 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
20.9 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 
20.10 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2.021, a 
empresa contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
21.2 - Serão aplicadas a empresa contratada que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a empresa contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa: 

i.Moratória de 0,033% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

iii.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  

iv.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 
5% a 10% do valor do Contrato. 

v.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
XXX, de 10% a 20% do valor do Contrato.  

vi.Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do 
valor do Contrato. 

vii.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10%  do 
valor do Contrato. 

21.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 
21.3.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
21.3.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
21.3.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
21.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
21.5 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a AMVAP; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
21.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2.021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2.013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
21.7 - A personalidade jurídica da empresa contratada poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
21.8 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 
nº 14.133/2.021. 
 
 
 
Maria Martins Pedrosa 
Secretária Executiva 
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ANEXO I.1 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
Introdução 
 
A saúde e o bem-estar dos colaboradores são elementos essenciais para o desempenho 
eficiente das atividades desenvolvidas pela AMVAP. Com isso, a contratação de um plano 
de saúde vista proporcionar aos funcionários e seus dependentes acesso a serviços 
médicos de qualidade, prevenindo doenças, promovendo a saúde, e garantindo a 
continuidade das atividades laborais com qualidade e produtividade. 
 
Considerando que a AMVAP mantém em seu quadro funcionários celetistas, a oferta de 
um plano de saúde configura-se como um benefício importante, tanto para a valorização 
dos profissionais quanto para a atração e retenção de talentos, contribuindo para a 
motivação e o comprometimento com as atividades institucionais. 
 
Este ETP é fundamentado na necessidade de assegurar que a contratação do plano de 
saúde ocorra de forma planejada, transparente, e eficiente, atendendo aos princípios da 
economicidade, eficiência e eficácia que regem as contratações públicas, conforme 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
1 - DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 
 
1.1 Identificação das Necessidades de Negócio 

A AMVAP necessita contratar um plano de saúde que ofereça ampla cobertura médica e 
hospitalar para todos seus funcionários e, possivelmente, seus dependentes. O plano 
deve garantir acesso a: 
 

 Consultas médicas nas especialidades de: Angiologia, Cardiologia, Clínica Cirúrgica 

Geral, Clínica Cirúrgica Pediátrica, Clínica Geral, Clínica Obstétrica, 

Gastroenterologia, Ginecologia, Infectologia, Neurologia, Oftalmologia, 

Otorrinolaringologia, Pediatria, Proctologia, Traumato – Ortopedia e Urologia. As 

demais especialidades (Dermatologia, Endocrinologia, Hematologia, Mastologia, 

Nefrologia, Oncologia, Pneumologia, Psiquiatria, Reumatologia e demais 

especialidades autorizadas pelo Conselho Federal de Medicina), incidirão no valor 

de co-participação para o usuário, ou seja, o conveniado pagará 50% (cinquenta 

por cento) do valor da tabela da operadora.  Caso seja atendimento de urgência, 

deverá se dirigir ao Hospital que mantém atendimento 24hrs. 
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 Exames complementares básicos: Análises e Patologia Clínica; Radiologia; 

Eletrocardiograma; Eletroencefalograma e Exames Anatomopatológicos; 

 Procedimentos cirúrgicos ambulatoriais básicos: Aerosol; Biopsia de pele, tumores 

superficiais, tecido celular; Subcutâne, linfonodo superficial; Colocação e retirada 

de gesso; Drenagem de abcesso; Exerese calosidades; Exerese de cistos 

(dermoides e sebáceos); Exerese de unhas; Exerese nevus e verrugas; Infiltração; 

Lavagem de ouvido; Lavagem gástrica; Redução de luxação; Redução incruenta de 

fraturas; Retirada de corpo estranho (ouvidos, nariz e olhos); Sutura de 

ferimentos; Traqueostomia e tratamento pequenos queimados. 

o Os exames complementares básicos e os procedimentos cirúrgicos 

ambulatoriais básicos, estarão também isentos de parcela de co-

participação. Os demais exames incidirão no valor de co-participação para 

o usuário, ou seja, você pagará 50% (cinquenta por cento) do valor da 

tabela da operadora. 

 

1.2 Requisitos de Capacitação 

Não se aplicam requisitos de capacitação para a contratação do plano de saúde. 
 

1.3 Requisitos Legais 

 Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS, que regulamenta os planos de 

saúde coletivos empresariais (Resolução revogada); 

 Lei nº 9.656/1998, que dispõe sobre os planos de saúde no Brasil; 

 Cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS); 

 Observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) para o 

tratamento dos dados dos beneficiários. 

 

1.4 Requisitos de Manutenção 

A empresa contratada deve garantir suporte técnico e atendimento ao cliente durante 

a vigência do contrato, com canais de atendimento disponíveis para sanar dúvidas e 

resolver eventuais problemas dos beneficiários. 

 

1.5 Requisitos Temporais 

O contrato do plano de saúde deverá ter vigência mínima de 12 meses, com 

possibilidade de renovação conforme a necessidade e interesse da AMVAP. 

 

1.6 Requisitos de Segurança da Informação 
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Os dados pessoais e médicos dos beneficiários devem ser tratados de acordo com a 

LGPD, garantindo a confidencialidade e segurança das informações. 

 

1.7 Requisitos de Transparência, Acesso e Proteção aos Dados 

A operadora do plano de saúde deve fornecer informações claras e acessíveis sobre a 

cobertura e os procedimentos de utilização do plano, além de garantir a proteção dos 

dados pessoais dos beneficiários. 

 

2 – ANÁLISE DE SOLUÇÕES POSSÍVEIS 

 

2.1 Identificação das Soluções 

 

Solução 1: Contratação de Plano de Saúde Coletivo Empresarial 

A AMVAP poderá contratar um plano de saúde coletivo empresarial de uma 

operadora reconhecida no mercado, com cobertura que atenda às necessidades 

identificadas. As operadoras devem ser avaliadas com base em critérios como a 

abrangência da rede credenciada, a qualidade dos serviços prestados, e o custo-

benefício oferecido. 

 

Solução 2: Parceria com Operadoras de Saúde Regionais 

Outra opção seria estabelecer parcerias com operadoras de saúde que atuam 

regionalmente, garantindo uma maior proximidade e possivelmente um custo mais 

acessível para os serviços oferecidos. 

 

3 – ESTIMATIVA DE DEMANDA E QUANTIDADE DE BENEFICIÁRIOS 

A estimativa da demanda serão 8 funcionários da AMVAP, incluindo 4 dependentes. 

 

4 – ESTIMATIVA DE CUSTOS E ANÁLISE DE VIABILIDADE 

 

4.1 Estimativa de Custos: 

A estimativa foi baseada em cotações obtidas junto a diversas operadoras de planos 

de saúde, levando em consideração o perfil dos servidores e dependentes. 

Considerou-se a média de preços praticados no mercado para planos ambulatoriais 

com cobertura regional e nacional. 

 

4.2 Análise de Viabilidade Financeira: 

Com base na capacidade orçamentária da AMVAP, a alternativa de contratação de um 

plano de saúde ambulatorial foi considerada viável, apresentando um custo benefício 
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adequado frente aos benefícios esperados. Os custos serão alocados de maneira a 

garantir a sustentabilidade financeira do contrato. 

 

5 – JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 

5.1 Motivação da Escolha: 

A escolha pela contratação de um plano de saúde ambulatorial se baseia na 

necessidade de assegurar um serviço uniforme e de qualidade para todos os 

servidores, mitigando os riscos associados a falta de atendimento médico adequado. 

A alternativa escolhida garante maior previsibilidade de custos e permite a AMVAP 

monitorar e controlar a qualidade do serviço prestado. 

 

5.2 Benefícios Esperados: 

 Redução de Absenteísmo: Melhora na saúde geral dos servidores, com 

redução de afastamentos por motivos médicos. 

 Aumento da Produtividade: Com a saúde dos colaboradores em dia, espera-

se um incremento na eficiência e produtividade. 

 Satisfação dos Servidores: O benefício reforça o compromisso da AMVAP com 

o bem-estar de seus colaboradores, contribuindo para a retenção de talentos. 

6 – CONCLUSÃO: 

 

A contratação de um plano de saúde ambulatorial para os servidores da AMVAP, é 

uma medida estratégica, alinhada com os princípios de eficiência, economicidade e 

atendimento ao interesse público. A solução proposta atende às necessidades 

identificadas e contribui para o fortalecimento da AMVAP como entidade que valoriza 

seus colaboradores. 

 

Uberlândia-MG, 20 de Agosto de 2024. 

 

 

Maria Martins Pedrosa 

Secretária Executiva 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 
 
MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato n.º …../2024, de contratação de 
pessoa jurídica para prestação 
continuada de serviços de ASSISTÊNCIA 
MÉDICA-HOSPITALAR POR MEIO DE 
PLANO DE SAÚDE. A Empresa 
Administradora de benefícios ou 
operadora, deve oferecer atendimento 
médico-hospitalar  de abrangência local 
para os colaboradores e seus 
dependentes,  da Associação dos 
Municípios da Microrregião do Vale do 
Paranaíba - AMVAP, ENVOLVENDO: 
URGÊNCIA, EMERGÊNCIA, SERVIÇOS 
MÉDICOS-HOSPITALARES NA 
MODALIDADE AMBULATORIAL, 
CONSULTAS, PEQUENOS 
PROCEDIMENTOS, EXAMES, SERVIÇOS 
AUXILIARES DE DIAGNÓSTICO E TERAPIA, 
firmado entre a Associação dos 
Municípios da Microrregião do Vale do 
Paranaíba – Amvap  e a empresa ...... 
Processo Administrativo n. 19/2024, 
contratação direta por dispensa nº 
10/2024. 

 

A Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – Amvap, por 

intermédio da sua representante legal, Sra. Renata Cristina Silva Borges, com sede na Av. 

Antônio Thomas Ferreira Resende. N. 3.180, Bairro Setor Industrial, na cidade de 

Uberlândia – MG,  inscrita no CNPJ sob o n° 21.236.948/0001-10, a seguir denominada 

CONTRATANTE, e a empresa.........., com sede na.........., inscrita no CNPJ sob o n.º........, 

endereço eletrônico .................., a seguir denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por ......., Sr.(a) ........, CPF n.° ......, firmam o presente Contrato de prestação 

do objeto abaixo descrito, oriundo do processo administrativo nº 19/2024, contratação 

direta por dispensa nº 10/2024,  do tipo menor preço global, na forma de execução 

indireta, conforme o Processo Administrativo em epígrafe, com fundamento na Lei n.º 
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14.133/2021 e Lei Complementar n.º 123/2006, e sujeitando-se as partes às 

determinações das normas e legislação supra indicadas, suas alterações posteriores, bem 

como às seguintes cláusulas:  

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta contratação, conforme especificações constantes do processo 

administrativo em epígrafe: Contratação de pessoa jurídica para prestação 

continuada de serviços de ASSISTÊNCIA MÉDICA-HOSPITALAR POR MEIO DE PLANO 

DE SAÚDE, Administradora de benefícios ou operadora, deve oferecer atendimento 

médico-hospitalar de abrangência local para os colaboradores e seus dependentes,  

da Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba - AMVAP, 

envolvendo: urgência, emergência, serviços médico-hospitalares na modalidade 

ambulatorial, consultas, pequenos procedimentos, exames, serviços auxiliares de 

diagnósticos e terapia, podendo ser prorrogada. 

 

1.2. A CONTRATADA deverá as condições determinadas no TERMO DE REFERÊNCIA dessa 

contratação. 

 

CLÁUSULA II – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

10. 2.1. – O prazo de vigência da contratação é de 01(um) ano contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

11. 2.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo.  

12. 2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

http://www.amvapmg.mg.org.br/
mailto:amvap@amvapmg.org.br


ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO 
PARANAÍBA 

   Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 
38402-349 

   Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: 
amvap@amvapmg.org.br 

 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do 
Sul - Grupiara 

Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

 

CLÁUSULA III – DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Fornecer cobertura de serviços de assistência médica, diagnóstico e terapia, com 

abrangência municipal conforme rol de procedimentos para o Plano Ambulatorial para os 

servidores do AMVAP  e seus dependentes.  

3.2. Fornecer consultas no hospital e em sua unidade de consultórios ou nos serviços 

credenciados, sem limites e sem custos;  

3.3. Em caso de consultas em serviços credenciados realizadas fora do Hospital 

contratado, deverão ser agendadas na central de atendimento, e o usuário deverá portar 

guia de atendimento devidamente autorizada.  

3.4. Caso haja demanda de especialidades que hospital não atenda, incidirão no valor de 

co-participação para o usuário, ou seja, usuário pagará 50% (cinqüenta por cento) do valor 

da tabela da operadora.  

3.5. Caso seja um atendimento de urgência, o Hospital contratado deverá manter 

atendimento 24 horas para esse fim, incluso: Aerosol, Curativos,  Honorários 

Profissionais,  Taxas Hospitalares, Medicamentos e Materiais hospitalares.  

3.6. Os Exames Complementares Básicos e os Procedimentos Cirúrgicos Ambulatoriais 

Básicos, estarão também isentos de parcela de co-participação.  

3.6.1. Os demais exames incidirão no valor de co-participação para o usuário, ou seja, 

pagará 50% (cinqüenta por cento) do valor da tabela da operadora.  

3.7. FICA LIMITADO AO PRAZO DE 12 (DOZE) HORAS A RESPONSABILIDADE DA 

OPERADORA PELO ATENDIMENTO DOS CASOS DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA, 

ENQUANTO SEJA NECESSÁRIA A OBSERVAÇÃO DO CLIENTE, OU AGUARDAM PELA 

INDICAÇÃO DE TRATAMENTO HOSPITALAR, OU REMOÇÃO PARA OUTRA UNIDADE DE 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR. APÓS ESTE PERÍODO O ÔNUS 

DO ATENDIMENTO SERÁ DO CONSUMIDOR TITULAR, conforme determina o art. 2° da 

Resolução N° 13, de 3/11/98 do CONSU. 

3.8. A presente contratação deve observa além das especificações acima todas as 

constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 
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CLÁUSULA IV – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA V – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

5.1. Não será exigida a garantia contratual prevista no artigo 96 (caput) e §1º, da Lei nº 

14.133/2021, somente será observada a Lei Federal nº 8.078/1990 que dispõe sobre a 

proteção do consumidor. 

 

CLÁUSULA VI - DO PREÇO 

 

6.1. O valor total estimado da contratação é de R$ XXXXX, conforme tabela abaixo. 

Faixa etárias Qtd. Vidas 

Funcionários 

Valor unitário mensal 

estimado por beneficiário 

(R$) 

Valor anual total 

estimado (R$) 

0 a 18 anos 0   

19 a 23 anos 0   

24 a 28 anos 1   

29 a 33 anos 1   

34 a 38 anos 2   

39 a 43 anos 0   

44 a 48 anos 3   

49 a 53 anos 1   
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54 a 58  anos 0   

 59 anos 1   

 

 

Faixa etárias Qtd. Vidas 

Dependentes 

Valor unitário mensal 

estimado por beneficiário 

(R$) 

Valor anual total 

estimado (R$) 

0 a 18 anos 2   

19 a 23 anos 1   

24 a 28 anos 0   

29 a 33 anos 0   

34 a 38 anos 0   

39 a 43 anos 1   

44 a 48 anos 0   

49 a 53 anos 0   

54 a 58  anos 0   

 59 anos 0   

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. As despesas relacionadas à execução deste Contrato serão cobertas com os recursos 

consignados na dotação orçamentária 10 20 04 122 7002 20014 33 90 39, destinada ao 

pagamento do plano de saúde dos funcionários. Os custos dos dependentes serão 

descontados em folha de pagamento do funcionário titular e repassados à CONTRATADA 

como despesa extraorçamentária. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. São obrigações da CONTRATADA:  

8.1.1. Executar o objeto de acordo com as condições, especificações e quantitativos 

estipulados no Edital e seus Anexos;  

8.1.2. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados nesse Termo de Referência e 

Contrato apresentado e agentes regulatório ANS.  

8.1.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de Gestor indicado pela 

CONTRATANTE para acompanhamento da execução do objeto, prestando todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

8.1.4. Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. O não 

atendimento destas será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais 

previstas no Edital e seus Anexos.  

8.1.5. Assegurar aos beneficiários regularmente cadastrados a assistência à saúde nos 

termos e na abrangência, discriminados neste contrato e de acordo com as normas e 

regulamentações expedidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS;  

8.1.6. Expedir, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo de qualquer 

atendimento, o cartão DIGITAL individualizado para cada beneficiário cadastrado, a ser 

utilizado para fruição dos serviços contratados;  

8.1.7. Segunda via ou renovação do cartão DIGITAL deverá ser expedida no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias da data de solicitação;  
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8.1.8. Não haverá qualquer custo para o CONTRATANTE e para os beneficiários com o 

fornecimento do primeiro cartão ou renovação;  

8.1.9. Disponibilizar sede ou escritório físico para atendimento dos usuários, central 

telefônica de atendimento, bem como sítio da Internet, com o propósito de fornecer, no 

mínimo, serviços online e informações a respeito dos produtos e serviços próprios da 

operadora, credenciados, contratados, cooperados ou referenciados oferecidos pelo 

plano de assistência à saúde;  

8.1.10. Fornecer à CONTRATANTE relação de todos os eventos que necessitem de 

autorização/senha para a sua realização após a assinatura do contrato; de acordo com 

condições contratuais constantes no ROL DE PROCEDIMENTOS 

ANS.https://www.gov.br/ans/pt-br/acesso-a informacao/participacao-da-

sociedade/atualizacao-do-rol-de-procedimentos.  

8.1.11. Nos casos de urgência e emergência não será exigida autorização prévia para 

realização de qualquer exame ou procedimento.  

8.1.12. Assegurar aos beneficiários autorização para procedimentos de forma ágil, através 

de e-mail, telefone ou internet/senha eletrônica.  

8.1.13. As autorizações ou justificativas dos indeferimentos das mesmas deverão 

obedecer ao prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do respectivo pedido, ressalvadas 

as situações de urgências e emergências, nas quais deverão ser imediatamente 

autorizadas.  

8.1.14. A CONTRATADA deverá possibilitar que os médicos de escolha dos beneficiários, 

independentemente de serem da rede cooperada, credenciada, contratada ou 

referenciada, solicitem exames complementares e que essas requisições sejam aceitas 

pelos prestadores de serviços.  

8.1.15. A CONTRATADA deverá proporcionar, durante toda a contratação, conforme ROL 

DE PROCEDIMENTOS ANS o atendimento médico e serviço de diagnóstico/tratamento, 

compatíveis com a amplitude e abrangência do plano de saúde, mantendo, no mínimo, 

as condições apresentadas por ocasião da licitação.  

8.1.16. A CONTRATADA deverá designar um responsável por todos os procedimentos 

relacionados à execução do contrato, inclusive quanto ao atendimento de todas as 
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medidas necessárias ao bom andamento dos trabalhos, o qual deverá fornecer ao fiscal 

deste contrato, um número de telefone celular para eventual contato emergencial, 

sempre que se torne necessário.  

8.1.17. A execução do objeto obedecerá ao estipulado neste instrumento e na legislação 

pertinente à matéria, respeitadas as disposições constantes da proposta apresentada 

que, independentemente de transcrição, integram o contrato.  

8.1.18. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas:  

a. rede cooperada, credenciada, contratada ou referenciada 

que propicie aos beneficiários a utilização de todos os 

serviços necessários ao tratamento, diagnóstico e 

prevenção das doenças abrangidas na presente 

contratação;  

b. prestação dos serviços contratados na forma preconizada 

em lei e pelos regulamentos expedidos pela ANS – Agência 

Nacional de Saúde Suplementar, respeitada a 

compatibilidade com os preços de mercado.  

c. no mínimo, os prestadores de serviços apresentados na 

proposta por ocasião da licitação, e, em caso de 

substituição, compromete-se a realizar credenciamento, no 

menor prazo possível, de estabelecimentos de qualidade 

similar às contratadas e informar imediatamente ao 

CONTRATANTE.  

8.1.19. Haverá perda ou suspensão de direitos dos beneficiários à assistência à saúde, ora 

contratada, apenas nos casos em que ocorrer a comunicação pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA para este fim, ou se houver comprovação de prática de atos ilícitos.  

8.1.20. Em qualquer hipótese é vedada a exigência de cheque caução aos beneficiários 

pelos estabelecimentos próprios, credenciados, contratados, cooperados ou 

referenciados da operadora, para realização de qualquer atendimento, exame, 

procedimento ou internação hospitalar, devendo para este fim a CONTRATADA orientar 
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os serviços contratados credenciado referenciados/cooperados a não realizarem tal 

prática e, quando for o caso, mesmo que algumas autorizações seguindo as normativas 

do ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS, demandam diferentes prazos, conforme condições 

contratuais.  

8.1.21. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução e 

qualidade dos serviços.  

8.1.22. A CONTRATADA deverá, mensalmente, emitir Nota/Fatura mensal, conforme 

número de Titulares ATIVOS na data de corte, no preço e condições pactuadas;  

8.1.23. Mensalmente, por ocasião do pagamento, CONTRATADA deverá enviar, por meio 

eletrônico site/portal, até o quinto dia útil do mês. Relação Mensal Detalhada dos 

Beneficiários, com a composição dos valores cobrados, movimentações (inclusões e 

exclusões) ocorridas no período, classificando-os nominalmente.  

8.1.24. Ainda, por ocasião do pagamento, a licitante contratada deverá entregar um 

relatório de utilização dos beneficiários, de forma a demonstrar a utilização de todos os 

serviços por ela prestados e respectivos custos.  

8.1.25. Comunicar o AMVAP, a ocorrência de qualquer fato impeditivo à fiel execução do 

contrato. 

8.1.26. A CONTRATADA deve informar imediatamente ao CONTRATANTE toda e qualquer 

situação que possa comprometer a execução do objeto contratual nas condições 

pactuadas. 

8.1.27. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua manutenção. 

8.1.27. Os documentos a seguir relacionados deverão ser reapresentados, no momento 

da apresentação da nota fiscal, em original, ou impressos a partir dos sites oficiais, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário do 

CONTRATANTE, ou publicação em órgão da imprensa oficial: 

8.1.27.1. Certificado de Regularidade junto ao FGTS; 

8.1.27.2. Certidão Negativa de Débito com o INSS; 
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8.1.28. A Contratante poderá efetuar diligências mensais e juntar os documentos listados 

no item anterior no processo. 

8.1.29. O não cumprimento do objeto, prazo, condições, obrigações ou de qualquer 

disposição do Contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções nele previstas. 

 

CLÁUSULA IX- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1. Ao CONTRATANTE obrigar-se-á:  

9.1.1. Designar colaboradores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;  

9.1.2. Solicitar o serviço, mediante a emissão da Solicitação de Serviços.  

9.1.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para o perfeito fornecimento do 

objeto licitado;  

9.1.4. Realizar o pagamento conforme o preço e as condições acordadas, incluindo o 

repasse dos valores descontados em folha referentes ao plano de saúde dos 

dependentes. 

9.1.5. Investir-se nos poderes de representação dos beneficiários do plano perante a 

CONTRATADA;  

9.1.6. Relacionar os beneficiários, bem como prestar todas as informações necessárias 

aos cadastramentos, quando da assinatura deste instrumento contratual;  

9.1.7. Encaminhar à CONTRATADA as inclusões e exclusões de beneficiários bem como 

todas as comunicações ou avisos inerentes à execução do contrato;  

9.1.8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, os casos em que o beneficiário, por 

qualquer motivo, perder o direito de atendimento, nas condições exigidas na forma do 

instrumento de contrato;  

9.1.9. Comunicar à CONTRATADA, eventuais extravios de “carteira de identificação” de 

beneficiário. 

9.1.10. Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos 

administrativos decorrentes da execução deste Contrato. 

9.1.11. Realizar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do Contrato. 
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9.1.12. Reter preventivamente valores correspondentes às penalidades pecuniárias 

cabíveis, liberando-as posteriormente, quando for o caso. 

9.1.13. Na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição 

contratual, adotar imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias 

à notificação da CONTRATADA para o cumprimento incontinenti das obrigações 

inadimplidas; 

9.1.14. Aplicar as multas e sanções previstas neste Contrato.  

 

CLÁUSULA X - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. Para a gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do objeto 

deste Contrato, serão designados como Gestora/Fiscal Requisitante do Contrato, cujas 

atuações se darão no interesse exclusivo da CONTRATANTE. 

10.1.1. O Gestor e o Fiscal do Contrato poderão ser contatado diretamente na sede da 

CONTRATANTE ou pelo telefone (34) 3213-2433 ou e-mail: amvap@amvapmg.org.br; 

10.2. Ao Gestor/Fiscal Requisitante compete, entre outras atribuições: 

10.2.1. orientar e coordenar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto 

contratual, prazos e condições estabelecidas neste Instrumento e seus Anexos; 

10.2.2. encaminhar à Secretaria Executiva relato circunstanciado de todos os fatos e 

ocorrências que caracterizem atraso ou descumprimento de obrigações contratuais 

assumidas e que sujeitam a CONTRATADA às multas ou sanções previstas neste Contrato, 

discriminando em memória de cálculo, se for o caso, os valores das multas aplicáveis; 

10.2.3. efetuar o “recebimento definitivo”, e o atesto da nota fiscal, encaminhando-a 

imediatamente à Secretaria Executiva ou, se for o caso, diretamente à Presidência da 

Amvap; 

10.2.4. analisar e manifestar-se circunstanciadamente sobre justificativas e documentos 

apresentados pela CONTRATADA por atraso ou descumprimento de obrigação contratual, 

submetendo tudo imediatamente à consideração da autoridade administrativa 

competente; 
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10.2.5. na hipótese de descumprimento total ou parcial do objeto ou de disposição 

contratuais, adotar imediatamente as medidas operacionais e administrativas necessárias 

à notificação da CONTRATADA para o cumprimento incontinenti das obrigações 

inadimplidas. 

 

10.3. Ao Fiscal Técnico compete, entre outras atribuições: 

10.3.1. fiscalizar tecnicamente o Contrato; 

10.3.2. acompanhar, fiscalizar e exigir da CONTRATADA o exato cumprimento do objeto, 

nos termos e condições previstas neste Instrumento e seus anexos; 

10.3.3 prestar à CONTRATADA as orientações e esclarecimentos necessários à execução 

do objeto contratual, inclusive as de ordem técnica afetas ao seu cargo efetivo, função 

comissionada ou formação profissional; 

10.3.4. anotar em registro próprio ou formulário equivalente e comunicar ao Gestor 

eventuais intercorrências operacionais, as medidas adotadas para a respectiva solução, 

bem como as orientações, esclarecimentos e solicitações verbais efetuadas à 

CONTRATADA; 

10.3.5. efetuar o recebimento provisório e, se for o caso, adotar imediatamente as 

medidas operacionais e administrativas necessárias à ciência da CONTRATADA para que 

proceda, incontinenti, a retificação ou substituição de serviço ou produto entregue em 

desacordo com o objeto ou disposições deste Contrato e seus Anexos; 

10.3.6. assessorar o recebimento definitivo, certificando-se que o objeto fornecido 

atende a todos os requisitos físicos e técnicos e especificações de quantidade e de 

qualidades, preço e prazos entre outras condições previstas neste Instrumento e seus 

Anexos. 

 

10.4. Ao Fiscal Administrativo compete, entre outras atribuições: 

10.4.1. fiscalizar o Contrato quanto aos aspectos administrativos. 
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10.5. A gestão, acompanhamento e fiscalização de que trata esta Cláusula serão exercidos 

no interesse exclusivo da Amvap e não excluem em hipótese alguma as responsabilidades 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros. 

 

10.6. Caso os gestores/fiscais designados venham a ser alterados durante a vigência deste 

Contrato, a nova designação se dará por ato próprio da Amvap, dispensando-se a 

lavratura de termo aditivo. 

 

10.7. As funções do fiscal administrativo e do fiscal técnico poderão ser exercidas por uma 

mesma pessoa. 

 

CLÁUSULA XI - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

11.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor ou Fiscal Requisitante, por ocasião da 

entrega do objeto contratual, Nota Fiscal discriminada dos serviços fornecidos, sem 

prejuízo dos demais documentos determinados neste Contrato e seus anexos. 

 

11.2. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, obrigatoriamente: 

11.2.1. razão social completa e o número no CNPJ de acordo, que deverão ser os mesmos 

constantes da proposta, da nota de empenho e do Contrato;  

11.2.2. o nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta 

corrente da CONTRATADA; 

11.2.3. a informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem 

retidas ou, estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo 

enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições 

sobre o valor total e no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

11.3. O recebimento do objeto contratual observará o seguinte procedimento: 

11.3.1. “recebimento provisório”, será lavrado na data da entrega do bem ou serviço e do 

respectivo faturamento, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "a", da Lei n.º 
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14.133/2021, não implicando em reconhecimento da regularidade do fornecimento ou 

do serviço, nem do respectivo faturamento;  

11.3.2. “recebimento definitivo”, será lavrado em até 10 (dez) dias úteis, após o 

“recebimento provisório”, de acordo com o disposto no art. 140, I, alínea "b", da Lei n° 

14.133/2021, compreendendo a aceitação do serviço, segundo a quantidade e 

especificações técnicas; 

11.3.3. “atesto”, será lavrado na mesma data do “recebimento definitivo”, 

compreendendo a execução do objeto da contratação, a regularidade do faturamento, da 

situação jurídico-fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA e o cumprimento 

das demais obrigações contratualmente previstas. 

11.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

11.3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

11.3.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 

113.7. Emitir Termo para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas. 

11.3.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.3.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 
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11.3.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.3.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

11.3.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

 

11.5. O pagamento será mensal até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês da prestação 

de serviço. A Amvap receberá a nota fiscal e efetuará o pagamento dos serviços mediante 

crédito aberto em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente, no Banco 

do Brasil ou via emissão de Boleto bancário ou transferência eletrônica, o que será feito 

pela Tesouraria por processo legal, obedecendo à tramitação interna dos empenhos e 

desde que atendidas às condições previstas neste Termo de Referência. 

 

11.6. Caso o contrato seja assinado após o primeiro dia do mês a primeira mensalidade 

será paga de forma proporcional pelo CONTRATANTE através de rateio diário - pro rata 

die – que será calculado pela CONTRATADA de acordo com o valor mensal devido dividido 

pelos dias restantes correspondentes ao primeiro mês, a partir da segunda mensalidade 

deverá ocorrer o pagamento integral competente ao mês. Por ocasião do pagamento, 

serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das retenções previstas 

neste Instrumento. 

 

11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do dia do efetivo pagamento 
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da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são 

calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

EM =Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP =Valor da parcela a ser paga; 

I =Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =I/365 

I = (6/100)/365 

I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

 

11.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, nos termos deste edital, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais. 

11.8.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, este 

deverá tomar providências para a regularização da situação fiscal. 

11.8.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos oficiais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.8.3. Constatando-se, junto aos órgãos oficiais, a situação de irregularidade na 

manutenção das condições de habilitação fiscal da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da CONTRATANTE. 

11.8.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa. 
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11.8.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação fiscal junto aos órgãos oficiais. 

11.8.6. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a 

regularidade fiscal nos órgãos oficiais, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

 

11.9. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante 

ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 

contratados. 

11.10. Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados e ou não executados. 

 

11.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

11.12. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.12.1. não produziu os resultados acordados; 

11.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

11.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

11.13. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações 

previstas na Lei Orçamentária dos Exercícios Financeiros de 2024 e seguintes. 
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CLAÚSULA XII -DA MORA 

 

12.1. O atraso na execução do objeto contratado, sem justificativa por escrito aceita pelo 

CONTRATANTE, constitui a CONTRATADA em mora, sujeitando-a à multa de 0,3% (três 

décimos por cento) por dia de atraso, apurada sobre o valor total da obrigação em atraso, 

a contar da data final do prazo estipulado para execução do objeto, observado o limite de 

12% (doze por cento). 

 

12.2. Ocorrendo hipótese de multa de mora, o valor correspondente será retido 

cautelarmente pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento do objeto contratado e, 

conforme o caso, oportunamente devolvido à CONTRATADA ou recolhido 

definitivamente à CONTRATANTE. 

 

12.3. Na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, fica facultado à 

CONTRATANTE reconhecer a ocorrência de hipótese de rescisão contratual prevista no 

art. 162, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-se a CONTRATADA às multas 

e penalidades previstas (sanções). 

 

CLÁUSULA XIII – DAS SANÇÕES 

 

13.1. O inadimplemento total ou parcial do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de 

20% (vinte por cento), aplicável sobre a parcela inadimplida. 

 

13.2. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 5% 

(cinco por cento) do valor do faturamento a que corresponde a obrigação. 

13.2.1. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou omissão exigível da 

CONTRATADA em decorrência da aplicação de dispositivo contratual, que não seja 

inerente ao objeto da contratação ou ao prazo de execução.  

13.3. Na forma prevista no art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021, além das sanções 

pecuniárias estabelecidas neste instrumento, a CONTRATADA estará sujeita à sanção de 
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advertência, prevista no inciso I daquele dispositivo, quando der causa à inexecução 

parcial do Contrato. 

 

13.4. Nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA, sem prejuízo 

da aplicação de multa contratual e demais cominações legais, poderá ficar, pelo prazo de 

até 3 (três) anos, impedida de licitar e contratar com a CONTRATANTE. 

 

13.5. Nos termos do art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de 

multa contratual e demais cominações legais, a CONTRATADA poderá ficar, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, impedida de licitar e contratar com a 

União, Estados e Municípios, suas Autarquias e Fundações, pelas infrações previstas no 

item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e no caso de: 

13.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a execução do Contrato; 

13.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

13.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.  

13.6. Na aplicação das sanções previstas neste Contrato, a CONTRATANTE considerará, 

motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para 

a Amvap, a implantação ou o aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle, bem como os antecedentes da 

CONTRATADA, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, nos termos do que dispõem os arts. 157 e 158 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 

13.7. Aplica-se às hipóteses de multas de que trata esta Cláusula, o mesmo procedimento 

de retenção do valor correspondente previsto para a multa de mora. 
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13.8. As multas ou outras penalidades aplicadas, inclusive no caso de mora, serão 

registradas no histórico da CONTRATADA. 

 

13.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA XIV - DA CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA 

 

14.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, 

dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente 

contratação, bem como tratá-los como matéria sigilosa. 

14.1.1. A CONTRATADA fica terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob 

nenhuma justificativa, a respeito de quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, 

códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros 

materiais de propriedade do CONTRATANTE aos quais tiver acesso em decorrência da 

prestação dos serviços. 

14.1.2. A CONTRATADA deverá obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, 

internas e externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas 

constantes deste instrumento. 

14.1.3. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as políticas de 

Segurança da Informação e de Controle de Acesso do CONTRATANTE.  

 

 CLÁUSULA XV - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

15.1. A CONTRATADA responderá integralmente por qualquer irregularidade, ilegalidade, 

prejuízo e dano moral, pessoal ou material que ela, seus prepostos ou empregados 

venham a causar ao patrimônio, a agentes públicos ou a terceiros, quando da execução 

do objeto deste Contrato. 

15.1.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto contratual exercidos pelo 

CONTRATANTE, não exclui em hipótese alguma as responsabilidades da CONTRATADA, 
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nem implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes, inclusive perante 

terceiros. 

15.1.2. O CONTRATANTE estipulará prazo razoável para o saneamento de irregularidade 

ou ilegalidade, bem como a reparação ou indenização de eventuais prejuízos ou danos 

causados ao patrimônio, a agentes públicos ou a terceiros.  

 

CLÁUSULA XVI - DO REAJUSTE 

 

16.1. O valor constante na Cláusula do Preço será reajustado após a periodicidade de um 

ano, contada da data do orçamento estimado pela CONTRANTANTE (18/07/2024), ou da 

última atualização do valor contratual, em conformidade com os §§ 3º e 4º, “I”, do art. 92 

da Lei n° 14.133/2021. 

16.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

16.2. Caso ocorra, o reajustamento contratual será feito com base na variação do IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - calculado e divulgado pelo IBGE - 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro indexador que a legislação 

determinar, de acordo com a fórmula a seguir: 

R = ((I - Io)/Io) x V, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado. 

I = Índice da data do reajuste. 

Io= Índice da data do orçamento estimado pela Amvap. 

V = Valor Contratual. 

 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
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16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA XVII - DAS ALTERAÇÕES 

 

17.1. Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, 

nos casos previstos no art. 124 da Lei n.°14.133/2021.  

 

CLÁUSULA XVIII - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

18.1. Para efeitos desta Cláusula, CONTRATANTE e CONTRATADA passam a ser referidos 

como PARTES. 

 

18.2. As PARTES, por si e por seus colaboradores, comprometem-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Privacidade, Segurança da 

Informação e Proteção de Dados Pessoais e com as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n.º 13.709/2018. 

 

18.3. A coleta, processamento e armazenamento de informações e dados pessoais 

coletados em decorrência do objeto deste Termo, ou sua operacionalização, será 
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realizada pelas PARTES visando unicamente ao cumprimento de seu objeto, dentro de 

seu escopo e segundo sua permissão e finalidade de acesso.  

18.4. As PARTES declaram que os dados pessoais coletados no presente Contrato serão 

aqueles estritamente necessários para o cumprimento das obrigações assumidas, e não 

sofrerão nenhum outro tipo de tratamento, nos termos do artigo 7º, inciso IX da Lei n.º 

13.709/18. 

 

18.5. As PARTES se comprometem a utilizar e manter medidas de segurança 

administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra 

acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 

indevida, bem como para fornecer acesso aos titulares de tais dados caso solicitado. 

 

18.6. As PARTES comprometem-se a treinar e orientar seus colaboradores sobre as 

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.  

18.7. As PARTES declaram, garantem e concordam que as Informações e Dados Pessoais, 

quando compartilhadas entre ambas, serão tratadas como confidenciais e sigilosas, 

mantendo acesso restrito e, exclusivamente, às pessoas que necessitem deles ter 

conhecimento para cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas. 

 

18.8. Cada PARTE se compromete a obter e apresentar a outra PARTE, sempre que 

necessário, e mediante solicitação prévia, os respectivos Termos de Consentimento e 

Autorização dos titulares para tratamento dos dados pessoais dos quais forem 

Controladoras, bem como, os respectivos Termos de Compromisso e Responsabilidade 

pelo Acesso e Tratamento de dados realizado por seus colaboradores. 

 

18.9. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da outra PARTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
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distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios 

que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

 

18.10. Caso uma das PARTES seja obrigada, por determinação legal, a fornecer dados 

pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente à outra PARTE para que 

esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

 

18.11. Cada PARTE deverá notificar à outra em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de 

qualquer não cumprimento, ainda que suspeito, das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais, que possa caracterizar um Incidente de Privacidade, como 

destruição acidental ou ilegal, perda, alteração, divulgação não autorizada ou acesso a 

dados de Informações Pessoais transmitidos, armazenados ou processados de outra 

forma, informando, ainda, a natureza do Incidente de Privacidade, as categorias e número 

aproximado de titulares de dados e registros de Informações Pessoais impactados por tal 

Incidente de Privacidade. 

 

18.12. As PARTES concordam em cooperar plenamente uma com a outra, investigar e 

resolver qualquer incidente de privacidade e fornecer à outra PARTE qualquer informação 

necessária para a solução do incidente, minimizando todos os impactos causados. 

 

18.13. As PARTES responsabilizam-se, integralmente, por qualquer violação, 

comprometimento e/ou vazamento de dados a que derem causa, durante e em 

decorrência da execução Contrato, seja direta ou indiretamente, devendo indenizar os 

danos que causarem, seja à outra PARTE ou a um titular de dado, seja ele patrimonial, 

moral, individual ou coletivo ainda que por culpa ou dolo de terceiros que, em seu nome, 

atuem no tratamento de dados pessoais. 

 

18.14. Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, as PARTES interromperão o tratamento e, em no 

máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, 
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eliminarão completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 

formato digital, físico ou outro qualquer), na forma do artigo 16 da Lei n.º 13.709/2018, 

salvo quando necessitem mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra 

hipótese prevista na mesma norma. 

 

CLÁUSULA XIX - DOS ANEXOS 

 

19.1. Integram este Contrato, como anexos, as cópias da proposta apresentada pela 

CONTRATADA (doc. ....), do Anexo I – Termo de Referência do edital do processo licitatório 

nº 19/2024, contratação direta por dispensa de licitação nº 10/2024, e dos Termos de 

Julgamento e Autorização das quais os signatários declaram ciência. 

 

19.2. Prevalecem as disposições deste Instrumento em face de condições discordantes 

constantes da proposta da CONTRATADA ou que impliquem prejuízo às prerrogativas da 

Amvap, estabelecidas no artigo 104 da Lei n.º 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da CONTRATANTE 

decorrentes desta contratação, serão feitas: 

20.1.1. Pessoalmente; ou; 

20.1.2. Publicadas no Diário Eletrônico da Associação Mineira dos Municípios no site 

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar; ou 

20.1.3. Publicadas no site da CONTRATANTE: www.amvapmg.org.br; ou 

20.1.4. Postadas via correios; ou 

20.1.5. Encaminhadas via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicados pela 

CONTRATADA na documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo 

destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data da ciência, da publicação 

ou no primeiro dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 
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20.2. Todos os documentos exigidos em razão do presente Contrato, deverão ser 

apresentados em original, por publicação oficial ou cópia autenticada por tabelião ou 

servidor de Unidade do CONTRATANTE, responsável pela sua instrução.  

 

 20.3. A CONTRATADA DECLARA a inexistência, no seu quadro societário, de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 

inclusive, dos prefeitos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 

administrativas na CONTRATANTE, assim como de funcionários ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, o que implicaria 

impedimento à assinatura do instrumento de contrato, consoante a norma. 

20.3.1. O impedimento estende-se na hipótese de ter a CONTRATADA, no quadro de 

pessoal, empregados destinados à prestação de serviços decorrentes deste Contrato, que 

sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de 

membros da Diretoria da CONTRATANTE. 

 

20.4. Não é permitida a subcontratação deste termo. 

 

20.5. O presente Instrumento será firmado em duas vias, garantida a eficácia das 

Cláusulas cujo compromisso é assumido. 

 

CLÁUSULA XXI – DA PUBLICAÇÃO 

 

21.1. Em cumprimento ao parágrafo único do art. 91, caput da Lei n.º 14.133/2021, o 

CONTRATANTE promoverá a publicação deste Contrato em sítio eletrônico oficial. 

 

CLÁUSULA XXII - DO FORO 
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22.1. Fica eleita a Justiça do Estado de Minas Gerais na Comarca de Uberlândia – MG, para 

dirimir questões oriundas deste Ajuste. 

 

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente Instrumento. 

 

XXXXXXXXXXX                                             XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE                                                       CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME, DOCUMENTO E ASSINATURA: _________________________________ 

 

NOME, DOCUMENTO E ASSINATURA: _________________________________ 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS; 
 
1. Razão Social da Empresa: 
2. CNPJ n.º(*): 
3. Endereço: 
4. Telefone: e-mail: 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da contratação direta 
dispensa n. 11/2024, do processo licitatório nº 20/2024, acatando todas as estipulações 
consignadas no Edital, conforme abaixo: 
 

Faixa etárias Qtd. Vidas 
Funcionários 

Valor unitário mensal 
estimado por Funcionário 
(R$) 

Valor anual total 
estimado (R$) 

0 a 18 anos    

19 a 23 anos    

24 a 28 anos    

29 a 33 anos    

34 a 38 anos    

39 a 43 anos    

44 a 48 anos    

49 a 53 anos    

54 a 58  anos    

 59 
anos 

   

 

Faixa etárias Qtd. Vidas 
Dependentes 

Valor unitário mensal 
estimado por dependente 
(R$) 

Valor anual total 
estimado (R$) 

0 a 18 anos    

19 a 23 anos    

24 a 28 anos    

29 a 33 anos    

34 a 38 anos    

39 a 43 anos    

44 a 48 anos    

49 a 53 anos    

54 a 58  anos    

 59 
anos 

   

 
O prazo de validade da proposta será de 60 (trinta) dias. 
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Apresentação da soma total dos valores estimados para funcionários e dependentes 
(Mensal de Anual) 
 
 Local e data: ____________________________, _____/_______/______ 
  
Nome completo,  com RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Empresa  
 
(Razão Social, com CNPJ, endereço e telefone, e-mail  da empresa)  
 
No caso do representante legal não ser dirigente, a licitante vencedora deverá 
encaminhar junto com esta proposta cópia do instrumento (procuração ou contrato 
social) que confere poderes para assumir obrigações em decorrência desta licitação. 
Declaro que a minha proposta de preços compreende a integralidade os custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do art. 
63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
........................................, .......... de .................................... de 2024. 
___________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
Carimbo CNPJ da empresa abaixo 
 
(*) O número do CNPJ deve ser indicado claramente, devendo ser o mesmo constante da 
documentação do Cadastro e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame. 
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